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Escola Secundária de Leal da Câmara

Aviso n.o 13 263/2006

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal docente
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2006.

Da lista cabe reclamação a apresentar ao dirigente máximo do
srviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

6 de Novembro de 2006. — A Presidente da Comissão Provisória,
Liliana Monteiro Silva.

Escola Secundária de Palmela

Aviso n.o 13 264/2006

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2006.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido diploma.

23 de Novembro de 2006. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Raul Cristóvão.

Escola Básica dos 1.o, 2.o e 3.o Ciclos de Peniche

Aviso n.o 13 265/2006

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2006.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao
dirigente máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

20 de Novembro de 2006. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Arménio Correia Sousa.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical de Escolas de Carregosa

Aviso n.o 13 266/2006

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
do ECD e circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala dos professores deste agru-
pamento de escolas a lista de antiguidade do pessoal docente reportada
a 31 de Agosto de 2006.

Da referida lista cabe reclamação a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data de publicação do aviso no Diário da República.

31 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Albino Alves Martins.

Agrupamento Vertical de Escolas do Levante da Maia

Aviso n.o 13 267/2006

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da
Carreira Docente e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que se encontra afixada no placard da sede
deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 2006.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
para reclamação a contar da publicação deste aviso.

16 de Novembro de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cristina Isabel Oliveira Gomes Ferreira.

Gabinete de Gestão Financeira

Despacho n.o 25 418/2006

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, dou por finda a nomeação da técnica profissional
principal Luísa Maria Félix de Carvalho como minha secretária pes-
soal, em virtude da afectação da mesma a outro serviço.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2006.

23 de Outubro de 2006. — O Director, Edmundo Luís Mendes
Gomes.

Despacho n.o 25 419/2006

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, designo para exercer as funções de minha secretária
pessoal a assistente administrativa especialista Maria Teresa Almeida
Abreu Martins.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2006.

23 de Outubro de 2006. — O Director, Edmundo Luís Mendes
Gomes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 420/2006

1 — Nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei Orgânica do
XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005,
de 15 de Abril, e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no presidente do Instituto Politécnico
do Porto, professor-adjunto Vítor Manuel Correia da Silva Santos,
entretanto empossado no cargo, a competência para a prática dos
seguintes actos, desde que, em todos os casos, esteja assegurada a
prévia cabimentação orçamental:

a) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a auto-
rização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, com a
redacção dada pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 169/2006, de 17
de Agosto;

c) Aprovar os programas das provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

d) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 204/98 sempre que os dirigentes máximos das
unidades orgânicas do Instituto estiverem impedidos de fazê-lo por
serem membros dos júris dos concursos em causa;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 1
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de Julho, que
se encontrem pendentes, ou ao abrigo do artigo 29.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio, desde que, em ambos os
casos, não sejam os autores do acto recorrido;

f) Autorizar que todos quantos exercem funções no Instituto Poli-
técnico, incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que os
vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomeadamente
em funções de representação, controlo, acompanhamento, orientação
e recolha de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições
relacionadas com as funções que exercem, tanto em território nacional
como no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte;

g) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com o alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso, o
abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela




